MOÇÃO Nº
60, DE 2015

Os servidores do Poder Judiciário Federal, que se encontram há 9 anos sem reposição salarial lutam para que seja derrubado o veto ao PLC 28/2015, de autoria do Supremo Tribunal Federal, aprovado nas duas casas legislativas e vetado por inconstitucionalidade pela presidente Dilma Roussef.




O citado projeto é de autoria do próprio Supremo Tribunal Federal, a quem cabe declarar as inconstitucionalidades deste país, sendo assim há incoerência vetar por “inconstitucionalidade’”. O projeto foi analisado e aprovado previamente pela Comissão de Finança e Tributação e a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, responsáveis pela verificação da viabilidade orçamentária e controle de constitucionalidade preventivo.




Destaca-se, com base em informação dos próprios funcionários, o Poder Judiciário tem autonomia orçamentária e é superavitário, já que arrecada mais aos cofres da União, por meio de cobrança de tributos não pagos, que seu gasto de manutenção. E, esse  PLC não trata de aumento, mas apenas de reposição de perdas inflacionária do período de 2006 a 2015, onde a referida categoria não é contemplada com a data base, direito previsto na Constituição Federal.

 


Diante do exposto e com compromisso firmado com os servidores do Poder Judiciário, elaboramos esta MOÇÃO DE APOIO ao Congresso Nacional para que seja derrubado o veto ao PLC 28/2015.

 


Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

  


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, manifestando apoio à aprovação do Projeto de Lei nº 28, de 2015 (nº 7.920/14, na Câmara dos Deputados), de autoria do Supremo Tribunal Federal, que “altera o Anexo II da Lei no 11.416, de 15 de dezembro de 2006 - Plano de Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, e dá outras providências”, apela para as Excelentíssimas Senhoras Senadora Marta Suplicy e Deputadas Federais Luiza Erundina e Keiko Ota, e para os Excelentíssimos Senhores Deputados Federais Luiz Lauro Filho e Flavinho, a fim de que empreendam esforços visando à derrubada, com a máxima brevidade possível, do veto oposto àquele projeto.

Sala das Sessões, em 4/8/2015.
a) Ed Thomas


